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ACORDO DE SEGURANGA RELATIVO A TROCAS DE
INFORMAGXO DE CARATER SIGILOSO ENTRE O
'GOVERNO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRA= -
SIL E O GOVERNO DA.REPUBLICA FRANCESA

0 Governo da Republlca Federativa do Bras11 e

0 Governo da Republlca Francesa,

'deseJosos de assegurar a protegao das 1n£ormagoes de carater szgllo-.

so que, no interesse da seguranga nac1onal. sao trocadas entre as aul

-torldades competentes dos dois Estados, ou fornecidas no ‘quadro  de
pedidos ou encomendas governamentais a estabelecimentos brasileiros

ou franceses, convieram nas segulntes dlsp05190e5~

Artigo 12 -~ Disposicdes Gerais:

.0 presente Acordo constltul o regulamento de segu—

'ranga comum 20S dlferentes acordos de cooperagao que 1mp11quem comu-

gnicagao de informagdes de carater 51glloso, concluldos entre ° Gover

‘no bra511e1ro e o0 Governo frances.

A autoridade governamental responsavel pela seguran'

-¢a no quadro desta colaboracZo é:

" = pelo Brasil: - o Ministro de Estado res-

ponsavel pela execugao do
. acordo de cooperagao.
-~ pela Franga: . o.Secretirio Geral da De-

. fesa Nacional,

. Anexos de seguranga, em que Serao especialmente de~
finidos, por cada uma das duas partes contratantes, os elementos si-
gilosos sujeitos a salvaguarda que cada qual comunicar, bem como as
infqrmagSgs que possam levar ao conhecimento desses segredos, Serao
Juntados aos acordos particulares relativos aos diferentes setores

de cooperacio.

Entender-se-4 por informagao todo conhecimento,- sob
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sob qualquer forma que seja expresso: 1n£orma¢ao documento, mate-
rial, invencao, procedlmento, etc. . ' ‘ .

Nos acordos de cooperagao a que se referé O pre-
sente Acordo de Seguranca, as informag§e§ transferi%as a um dos Go
vernos por um terceiro pals poderdo ser igualmente comunicadas ao
outro Governo, se nao houver objeciZo por parte "do referldo tercei-~
ro pais, ". . TS
' As informagdes trocadas. b fodem ser utilizadas
para os fins que digam respeito a ap11cagao dos acordos de coopera
¢do estabelec1dos. o i

' " As 1n£orma¢oes de carater 51glloso nao podem -ser
transferidas a uma terceira Parte, ‘ou a cidad3o dessa terceira Par“
te, sem prévia autorlzagao da Parte contratante da qual provenham'
estas 1n£ormagoes.

' A salvaguarda dos direitos de prOprledade, inclu-~
;ﬁlve dos de propriedade industrial,: serd regulada em cada “acordo .
‘de cooperagao. Em nenhum caso, poderao tals dlreltos ser transmltl‘
dos a terceiro pais, ou a cidaddo de outro Estado, qem a aprovagao

da outra Parte;

Artigo 29 - Sequranca geral das informacdes

A protegao que os d01s Governos se comprometem a
garantixr pelo presente Acordo de Seguranga se esten%e ao congunto
das 1n£ormagoes.de carater szglloso comunicadas ou surgidas duran- -
te toda a dﬁrgééo'de cada um dos acordos de éoéperaéﬁo, 1nc1u1dos
‘0s contratos e subcontratos ajustados em virtude deﬁses acerdos.,

0s anexos de seguranga poderao ser!completados,

POr consentimento mituo, no decurso da execucdo dos ‘acordos, ou mo
. : |
Qificados:

-~ na ocasido da descoberta ou da aﬂresentagao de

informagdes que uma das duas partes contratantes c0ﬁ51dere que de-

‘

Vam ser mantidas em sigilo;. ‘ '
-~ ! .
- quando o pais em que a informagao teve origem

conunicar que ela perdeu Seu cardter sigiloso e néo\necessita mais



mais de protegao particular,

As informagdes sékpodem ser trocadas-em virtude de
disposi¢Ges baixadas pelos representantes oficiais dos dois Gover-
nos. partes dos acordos de cooperagao e por eles acordadas, .

o Com o flm de obter normas de seguranga comparavels :
para éé‘informacoes sigilosas, as autoridades governamentais respon
saveis se coﬁprometem a fornecer, a pedido da outra parte; as moda-
1idades de execucgdo das medidas de seguranga prescritas por sua re-
gulamentagao nacional, especialmente as condlgoes de protecgzo pre-
vistas pelas diferentes classificagdes ou mengoes de protegao.

' . As caracteristicas sigilosas dos acordos partlcula o
res a serem concluldos flgurarao em um anexo de seguranga. A autor1
.dade governamental :esponsavel definira igualmente, de maneira .tao
precisa quanto possivel, o grau de salvaguarda.a atribuir ds infor-
.ma95es,'sob'qualquef forma em que elas se apresentem, fornecidas a
outra parte. Cabe as autoridades governamentais destinatarias outor
gar-lhes 0 mesmo grau de protegao, levando em conta o quadro de equi
valencza das classificagGes e das mengOes de protegao, -adotado deA

_comum acordo e 1nd1cado a segulr.

Brasil _ Franca
Classificagtes SNRERE ’ ~; AT
(segredo de seguranga _ -'Secreto _ . .Secret défense
nacional) = - .. ' "Documento Controlado"
Mencdes de Proteéao Confidencial Confidentiel defense
(dlscrlgao profis- o
"sional) o Reservado o Diffusion restreinte

Se um documento que contenha 1nfornagoes 51gllosas
for reproduzido, ou tradu21do. total ou parc1almente, as nmnarcas de
seguranca serao apostas sobre as reprodugtes ou traducoas que devam

receber o mesmo grau de sigilo que o documento de origem.



‘Artigo 32 -~ Responsabilidade das Autofidades Governa

_mentais

"A fim de garantir a seguranca das informacGes sigilo -
sas, as autoridades governamentais assumirdo plena responsabilidade,
em seu territorio na01onal pela apllcagao das prescrlgoes do presen-

te Acordo de seguranga em materla'

.= de licehciamento dos estabelecimentos associados a

execu¢ao dos acordos de cooperagao-

- de decisdes individuais concernentes a hab111tagao
_ das pessoas que deverdo conhecer as 1n£orna¢oes si

gllosa3°‘

"= de definicd3o das medidas materiais de protegdo a
serem tomadas, assim como do controle de sua apli-
cagao e de sua eficicia, notadamente nos estabele-

c1mentos associados a execugao dos acordos,

_ Na expressao "autorldades governamentals“ estdo com-

.preendldas as autorzdades c1v1s ou militares com a delegagao dos Mi-
nistros responsavels pela execugzo do acordo. ' . SN

' .Por "estabelecimento associado® entender-se-4 ~ todo

organismo .alheio a Administraci@o direta e as Forgas Armadas.

Artigo 42 — Licenciamento dos estabelecimentos asso-

ciados

Nenhum estabelecimento poderi assoc1ar—se a execugao
dos acordos de cooperagao, por contrato, conven;ao ou transagao - que
diga respeito direta ou indiretamente a um dos elementos sigilosos,
sem consentimento prev:o da autorldade governamental responsavel pela

aplicagao dos acordos.

O consentimento serid também necessario para a partl-
Cipag3o nos estudos preparatdérios para a conclus3o de contratos, con
vengdes ou transagoes. Serd igualmente exigido para'os eventuais sub-
Contratantes ou subempreiteiros que devam receber comunicacao ou for-

Necer informagao sigilosa constantes dos ancxos de segurarca. .



0. licenciamento sé sera dado apds investigagio sobre

:a capacidade técnica e as condigles de seguranga, Em particular, devg'
ié ser controlada no local a capacidade material dos estabelecimentos
para aplicar as prescrigdes relativas a seguranca das.informa;ﬁes si-
gilosas. . - - . - ‘ o ‘ A
. Essas prescrigdes serao objeto de textos oficiais co
muniéado; aos interessados pela autbrid;de governamen%al. As responsa
bilidades individuais e as dos estabelecimentos em matérias de'prote-
¢ao do sigilo, assim como as sangdes aplzcavels em caso de infragao,

serao claramente definidas nesses textos.

Artigo 52 -~ Habilitac3o das.pessoaé

Nenhuma pessoa poderid tomar conhecimento de uma -in-

-formagao sigilosa se ndo satisfizer as condigaes abaixo discriminadas: -

- ter, em conseqtiéncia de suas fungoes ou seu cargo,

xa necessmdade de conhece-1a5°

- ter s:do habilitada por dec1sao emanada de autorl—
dade governamental responsavel.

As modalidades de.habllltagao dessas pessoas em cada

_.--pa:.s contratante serao comun:l.cadas a outra parte,

- Artigo 62 - Medidas materiais de sequranca

A natureza e a extens3o das medidas materiais a se-
. Tem tomadas est3o definidgs'nos regulamentos nacionais de salvaguarda
com observincia do quadro de equivaléncia que figura no artigo segun-
do deste Acordo e das prescrigBes particulares baixadas nos anexos de
seguranga elaborados para a aplicagd@o dos acordos. .

Em caso de desaparecimento de'documento ou de mate-
rial sigiloéo,'recebido nos termos de um acordo de cooperagéd, ou de
Suspeita de comprometimento, cada parte deverid informar o Governo de

origem, que recebera igualmente comunicagao dos resultados da investi



‘investiéacéo imediatamente providenciada,. a fim de estabelecer as cir

cunstancias do desaparecimento e as possibilidades de comprpmetimento;

Artigo 7° - Seguranga ‘dos transportes fora das fron~A

telras

a) Encaminhamento de documentos sigilosos

‘ o transporte de documentos 519110505 sera efetuado
'de Governo a Governo, por via dlplomatlca ou militar. -

i Esta regra nao tera nenhuma excegao no que diz res-
peito ao encamlnhamento das 1n£ormagoes sigilosas por meios de teleco
punicagdo. O emprego desses meios serd cobjeto de dlsp051goes especiais
que fiéurarﬁo nos anexos de segurancas; ;s'duaé partes contratantes se
comprometem a respeiti-los estritamente, a fim de.garantir a seguran-
.¢a de toda informacdo que se refiraudirefa ou indirefamente aos ele-
_mentos sigilosos .comunicados.’ - T:Vﬁ | | B '

Em caso de urgéncia claramente compro?ada, o) écompa-
nhaﬁento dos documentos entre o Brasil e a Franca podera ser excepcio
nalmente confiado a uma pessoa habllltada que represente um estabele~
cimento associado na execugao do acordo, com a condigdo de esta pes-
- 'spa estar munida de uma autorizagdo pessoal expedlda para esse efei~
to pela autorldade governamental responsavel e dev1damente 1nstru1da
dos deveres que lhe incumbem, -

. Esse procedlmento deve ser de cariter excepcional e
somente podera ser autorizado quando 0 encaminhamento dos documentos
‘por via dlplomatlca ou militar provocar atrasos incompatlveis com os

Prazos de execugdo do programa.

b) Encaminhamento de materiais sigilosos

Todo transporte de material sigiloso serd submetido

a aprovagao das autoridades nacionais interessadas, tanto no que'toca.

3 operacic em si mesma quantoc as datas, aos meios utilizados, as moda
lidades de execuc@o e ao pessoal empregado, .

' Caberd ao expedidor de material sigiloso dar a conhe

Ter em.tempo habil sua intengio de transporte, para obter as autoriza



autorizagades necessirias das autoridades nacionais competentes,

0 pessoal encarregado de todas as etapas no transpor
té, desde o estabelecimento de origem até final destino, deverid ter
sido submetiéo p;eviaméhte a uma investigacdo de seguranga, e estar

munido de autorizagdo e instrugdes escritas,

Artigo 82 - Visitas e estigios

a) Vvisitas

As autorizagoes de v151ta aos estabelec1mentos asso-
c1ados na . execucao do acordo de cooperagao s6 serdo expedidas -pelas
autoridades que tenham recebldp delegacdo para esse fim do Ministro
Tesponsivel pela seguranca no &mbito do Acordo. ’

S A autorizagio de v151ta 3S zonas reservadas sb pode
x4 ser dada aos nacionais das partes: contratantes, titulares de um
certificado de seguranga de nivel pelo‘menos igual ao mais alto grau
“das ihformagaes élaboradas ou guardadas no estabelecimento.
A A autorizag3o fixari a data ou periodo da visita e o
grau das 1nformagoes sigilosas que poderzo ser comunicadas,

A menos que previamente autorizadas pela autorldade
competente os visitantes n3o poderao retirar materiais ou documentos
:'a que tiverem acesso durante as visitas, nem usar meios de reproducio
‘de qualquer natureza com respeito as dlscussoes. materiais ou documen
tos relativos as 1nformagoes sigilosas, ] .

" As visitas de cidaddos de nagdes outras. que n3o as
'duas partes éontratantes sb6 poderdo ser autorizadas com o acordo pré
vio do Governo que " tenha fornec1do as informagdes 51gllosas manipula-

das ou guardadas no estabelecimento.

b) Estigios

As visitas de duragdo superior a dois dias s3o chama
das estagios. '

€) Relacdes com a imprensa

A regulamentagao geral concernente as visitas sera

aplzcada 1ntegra1mcnte aos representantes da imprensa escrita, falada



falada ou telev1sada.
' Nao poderd ser autorizada a visita de representantes
da 1mprensa ds zonas reservadas. ' '
S0 poderdo ser comunlcadas a 1mprensa informagGes nao
51gllosas e mediante prevza autorlzagao da autoridade responsavel pe-

la execugio do Acordo.

Artigo 92 — Controle governamental e visitas de veri -

ficacao a estabelecimeritos associados

Sob a responsabilidade das autoridades governamentaié
-de cada: Estado contrataﬁfé, em seu fespectivo pais serdo efetuados
'controles para verlfzcar a apllcacao e a efzcac;a de medidas maté;
riais de seguranga. _ ‘ _
‘ Nos estabelecxmentos assoc1ados a execugao dos acor-
dos de cooperagao, cada uma das ‘Partes contratantes poderad sollc1tar
3 outra Parte que a autorize a participar de visitas de verificacgzo.,
Esta solicitag3o devera ser apresentada com uma antecedéncia de pelo
menos 30 dias as autoridades governamentais antes da visita pretendi-
da. L - . |
‘ Os gastos oca51onados pelas v1sitas de verlflcagaoes
tarao a cargo da Parte que as requerer. ‘_' _
‘ ~ Tais visitas ter3o como exclusivo propdsito 'vefifi—
car. a aplicagao das regras de seguranga relativas.és.informaQSes sigi

loéas que constituem o objeto do presente Acordo,

-Artigo 10 - Execucdo do Acordo

Cada acordo de cooperagdc que vier a ser concluido,
implicando comunicagdo entre o Brasil e a Franga de informacdes de ca
réter sigiloso, conterd obrigatoriamente um anexo de seguranca que se
refira ao presente Acordo e que o complete pelas disposicdes especifi
cas ao objeto do Acordo, . | A

0 presente Acordo entrara em vigor na data de sua as
sinatura. ‘

£ concluido por um periodo de dois anos e seri reno-



renovado por reconducdo ticita, exceto deniincia formulada trés meses
antes de explrar tal periodo. Apos sua renovagao, podera ser denun-
ciado a qualquer nomento, mediante aviso prévio de 3 meses. Em caso
de deniincia, as informacBes de carater sigiloso, comunicadas nos teg
mos do presente Acordo, continuarZo a ser regidas pelas disposigdes
aqui estabelecidas. ' ' L

EM FE DO QUE

05 representantes dos dois Governos, dev1damente au
torlzados para este efeito, assinam o presente Acordo e apoem 0 seu
respectivo selo. - . ‘ . - "
Feito em Brasilia, em 0494 a§<y32:zz* c /97

Em dois exemplares nas linguas portuguesa e france~

sa, fazendo £& ambos os textos.

Pelo Governo da Repiiblica Pelo Governo da Repiiblica

Federativa do Brasil. “', ~ Francesa.
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ACCORD DE SECURITE RELATIF AUX ECHANGES D'INFORMATIONS'
PROTEGEES ENTRE LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE
FEDERATIVE DU BRESIL ET LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE

FRANGAISE

Le Gouvernement de la République Fédérative du Brésil

et le Gouvernement de la République Frangaise, désireux d'assurer la

sécurité des informations protégées qui, dans 1'intérét de la défense,

sont échangées entre les autorités compétentes des deux Etats ou

fou

ies dans le cadre d'ordres ou de commandes d‘'Etat a des établisse

ments bre51llens ou £ran¢a15, sont convenus des dipositions su*vantes.

ARTICLE 1 - DISPOSITIONS GENERALES.

Le présent accord constitue le réglement de sécurité

commun aux différents accords de coopération comportant communication

dvinformations protégées conclus entre le Gouvernement brésilien et

_ le Gouvernement frangais.

AR

t

, = pour le Brésil:

) Ltautorité gouvernementale responsable de la sécurité
dans le cadre de cette collaboration est:
le Mlnlstre responsable de l'executlon de ltaccord
) . de coopération; :
-',our la France: le Secrétaire Général de la Défense Nationale.

“pes annexes de sécurité ol sont spécialement définis

pour chacune des deux parties contractantes les 81éments secrets a

protéger qu'elles communiquent, ainsi que les informations pouvant

conduire 3 la connaissance de ces secrets, seront jointes aux accords
particuliers relatifs aux différents domaines de coopération.

J1 faut entendre par information toute connaissance

sous quelque forme qu'elle soit exprimée: information, document,

" matériel, 1nventzon, procede. etC...

Dans les accords de coopération auxquels se refere

le présent accord de sécurité, les informations communiquées a l'un
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3 1'un des Gouvernements par un pays tiers pourront également étre

communiquées 3 l'autre Gouvernement, s*il n'y a pas d'objection de la
part du pays tiers. : Lo ; . _
‘ Les informations échangées ne peuvent étre utilisées
qu'a des fins concernant l'application des accords de cobpération
établis. . . .

Les informations de caractére protégé ne peuvent

€tre transférées a une tierce partie ou 3 un ressortissant d‘tun Etat

- tiers sans ltaccord préalable de la partie contractante d'ol proviennent

ces informations. . v

Le respect des droits de propriété, vy compris ceux de
‘propriété industrielle, sera assuré dans chaque accord de cﬁopération._
. aucun cas, ces droits ne peuvent &tre transmis 3 un pays tiers 6u

a un ressortissant d'un autre Etat, sans l'approbation de 1‘tautre partie.

ARTICLE 2 - SECURITE GENERALE DES INFORMATIONS.

" . La protection quelles deux Gouvernements s‘engagent a

" assurer par le présent accord de sécurité stétend 3 1'ensemble des

informations protégées communiquées ou produites pendant toute la durée

de chacun des accords de coopération, y compris aux contrats et sous—

. contrats établis en vertu de ces accords.

" Les annexes de sécurité pourront €tre complétées, dtun

f_commun accord, en cours dtexécution des accords,'ou modifiées:

- lors de la découverte ou de la production d‘informa-
tions que lt'une des deux parties contractantes

estime devoir &tre tenues secrétes

— lorsque le pays qui en est a l'origine signifie
qu'une information a perdu son caractére secret et

nt*a plus a bénéficier d'une protection particuliére.

Les informations ne peuvent étre échangées qu'en vertu
des dispositions arretées par les représentants officiels des deux

Gouvernements, parties aux accords de coopération et convenues entre.

eux,
Afin dt'obtenir des normes de sécurité comparables pour

les informations protégées, les autcrités gouverncmentales responsables
s'cngagent A fournir, sur demande de l‘'autre partie, les modalités de

mise en oeuvre des mesures de sécurité prescrites par leur rcglementation
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régiementation nationale, notamment les conditions de protection

prévues pour les différentes classifications ou mentions de protection.’

‘Les caractéristiques secretes des accords particu-
liers 3 conclure figureront dans une annexe de sécurité. Lfautorité
gouvernementale responsable définira également, dtune maniére aussi
preczse que possible, le degré de protection a accorder aux informa

‘tions, sous quelque forme qu'elles se presentent fournles a ltautre

partie. I1 appartlent aux autorités -gouvernementales destinataires

‘de leur accorder le méme degré de protection en tenant compte du

‘tableau d'équivalence des classifications et mentions de protection

dopté en commun et indiqué ci-aprés: .

BRESTL .. . FRANCE
Classification 3 g . - L s
(Secret de Défense - Secreto . - Secret Défense
Nationale) . ."Documento Controlado" )

Mentions de'proteg . .
tion (Discrétion - Confidencial
professionnelle) -~ Reservado

'~ Confidentiel Défense
- Diffusion Restreinte
Si un document qui contient des informations protégées
-est reproduit, ou.traduit, entiérement ou en partie, les cachets de
sécurité seront apposes sur les reproductlons ou sur les traductions

qui doivent recevolr le meme degre de protectlon que le document

dforigine,

EEN
3

-

‘ART{ .E 3 — RESPONSABILITES DES AUTORITES GOUVERNEMENTALES

_ﬂafin dtassurer la sécurité des informations protégées,
les autorités gouvernementales assumeront la pleine responsabilité sur
leur territoire national de ltapplication des prescriptions du présent
accord de sécurité en matiére: ’ '

- d'agrément des &établissements associés a 1l'exécution des accords
de coopération,

— de décisions individuelles concernant l'habllltatlon des personnes
qui devront connaitre les informations protegees,

- de définition des mesures matérielles de protection a prendre ainsi
que de contrdle de leur application et de leur efficacité, notamment

dans les établissements associés & lt'exécution des accords.
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Dans l'expre551on »autorités gouvernementales“. sont
compr1ses les autorités civiles ou mllltalres ayant délégation des
Ministres responsables de 1texécution de l'accord. _

Par nétablissement associé", on entendra'tout organisme

&tranger i 1'Administration directe et aux Forces. Armées.

ARTICLEI 4 - AGREM :‘NT DES ETABLISSEML‘NTS ASSOCI“S

‘ Aucun &établissement ne pourra étre associé 3 1'exécu
tion des accords de coopération, par cdntrat, convention ou marché
“soncernant directement ou indirectement l'un des é1éments secrets,
sa égrément préalable par 1'autorité gouvernementale responsable
de l'appllcatlon des accords. ' l

_ Ltagrément sera aussi necessalre pour participer

aux études préparato;res a la passatlon de contrats, conventions ou
marchés, Il sera également exigé pour les éventuels sous-traitants
ou sous—comméndiers qui devront recevoir communication ou produire
wne information protégée figurant dans les annexes de sécurité.

Ltagrément ne sera accordé qu'aprés enquéte sur

la capacité technique et sur les conditions de sécurité. En parti-
culier, devra étre controlée sur place la capacité matérielle des
établissements poﬁr appliquer les prescriptions relatives ala
sécurité des informations protégées. '

: ) ‘Ces prescriptions feront l'obJet de textes o£f1c1els,
communiqués aux intéressés par lrautorité gouvernementale. Les res-
ponsabilités individuelles et celles des établissements en matiére
de protection du secret, ainsi que les sanctions encourues en cas

d'lnfractlon, y seront nettement définies.

ARTICLE 5 - HABILITATICN DES PERSONNES.

Aucune personne ne pourra prendre connaissance d'une
information protégée, si elle ne satisfait 3 1la double condition
ci-aprés: )

- avoir, de par ses fonctions ou son emploi, le besoin d’en connalitre,

- avoir &té habilité par une décision provenant de 1ltautorité gouver-
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gouvernementale responsable.
Les modalités d'habilitation des personnes dans chaque

pays contractant seront communiquées 3 l'autre partle.

" ARTICLE 6 - MESURES MATERIELLES DE SECURITE.

) . La nature et 1tétendue des mesures materlelles a
prendre seront deflnles dans les réglements nationaux de sécurité,
compte ‘tenu du tableau dréquivalence f;gurant a ltarticle 2 de cet
accord et des préscriptions particuliéres arrétées dans les annexes
de securlte éfablies pour l'application des accoxrds.

En cas de disparition de document ou de materlel
protege recu au titre d'un accord de coopération, ou de compromission -
présumée, chaque partie devra informer le Gouvernement dtorigine qui
recevra également communlcatlon des résultats de 1'enquéte immédiatement
déclenchée en vue dtétablir les circonstances de la disparition et les

_possibilités de compromission.

ARTICLE 7 - SECURITE DES TRANSPORTS HORS FRONTIERES.

a) Acheminement de documents protégés

Le transport de documents profégés sera effectué
de Gouvernement a Gouvernement, par v01e diplomatique ou militaire.

Cette régle ne souffrlra aucune exceptlon en ce qu1
concerne_lfacheminement des informations protégées par moyens de
té1écommunication, L'emploi de ces moyens £era.1'objet de dispositions
spéciales qui figureront dans les annexes de sécurité; les deux parties
contractantes stengagent a s'y conformer strictement, afin de garantir
1a sécurité de toute information de rapportant directement ou indirectement
aux é1éments proteges communzques.

En cas dturgence nettement caractérisée, l'accompagne‘
ﬁent des documents entre le Brésil et la France pourra étre exceptionne-
1lement confié & une personne habilitée représentant un établissement
associé a l'executlon de ltaccord, sous réserve que cette personne soit
munie d'une autorisation particuliere, établie a cet effet par 1tautorité

gouvcrnementale responsable, et dlment instruite des devoirs qui lui
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1lui incombent.
Cette procédure doit rester exceptionnelle et ne

pourra étre autorisée que lorsque l'acheminement des documents par
voie diplomatique ou militaire provoque des retards incompatibles avec

les délais d'exécution du programme.

b) Acheminement des matériels protégés

Tout transport de matériel protégé sera soumis 3

1taccord des autorités nationales intéressées aussi bien sur le principe

~ que sur les dates, les moyens mis en oeuvre, les modalités d'exécution

et le persommel employe.‘
Il appartient a 1'exped1teur d'un matériel protégé de

prévenir en temps utile de son intention de transport, pour obtenir
les autorisations nécessaires des autorités nationales concernées.

~ Le personnel chargé de toutes les étapes du transport,
depuis 1t1établissement dtorigine jusqu'd la destination finale, devra
avoir préalablement fait ltobjet d'une enquéte de sééurité et etre

mmni dftune autorisation et drinstructions écrites.

ARTICLE 8 - VISITES ET STAGES

a) visites
_ Les autorisations de visite aux &tablissements associés
3 1texécution de ltaccord de coopération ne seront délivrées que par les
autorités-ayant regu délégation en la matieére du.Ministre responsable
de la sécurité dans le cadre de 1ltaccord.

L'autor1sat10n de visite aux zones réservées ne peut
&tre accordée qutaux natiobnaux des parties contractantes titulaires
dtun certificat de sécurité dtun niveau au moins égal au plus haut
degré des’ 1n£ormat10ns &laborées ou entreposées dans lr'établissement.

_ Ltautorisation de visite fixera la date ou la période

de visite et le degré des informations protégées qui pourront etre
communiquées. _ )
‘ A moins d'une autorisation préalable de 1'autorité
compétente, les visiteurs ne pourront emporter ni matériels ou documents

auxquecls ils ont eu acces pendant les visites, ni utiliser des moyens de
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de reproduction de quelqué nature,que ce soit concernant les discussions,

gyt d hped Al L

‘matériels ou documents relatifs aux informations protégées.
L Les visites de reséortissants de nations autres que . L
celles des deux parties contractantes ne pourront étre autorisées : SRDRER
qutavec l’accord préalable du Gouvernement ayant fourni 1les informa-

tions protegees traltees ou entreposees dans l1*établissement.

"b) Stages e - 2, s n 3 5 ane Ten cLon ‘ : o

les visites dtune durée supérieure a deux jours sont

appelées stages.

¢) Rapports avec la presse
‘La réglementation générale concernant les visites sera

intégralement appliquée aux représentants de la presse écrite ou parlée

et de 1a telev151on.
‘La visite des representants de la presse aux zones

‘reservees“ ne pourra pas €tre autorisée. Lo
Ne pourront étre communiquées 32 la presse que les : i

" 4nformations non protégées et seulement apres autorisation prealable‘

de 1l'autorité responsable de l'executlon de ltaccord.

ARTICLE 9 - CONTROLE GOUVE?NEMENTAL ET VISITLS DE VERIFICATION DANS

- LES ETABLISSEMQNTS ASSOCIES.

. Les autorités gouvernementales de chacune des deux
ité et sur leur territoire

partxes effectueront sous leur responsabil

respectif des contrdoles pour vérifier l'appllcatzon et 1'eff1cac1te e o

des mesures materlelles de securlte._ - - . . s
Dans les établissements associés a l'executlon des ‘

‘-.‘A-m.-uvor‘ e -
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accords de coopération, chacune des deux parties contractantes pourra BT

demander 3 l'autre partie l'autorisation de participer a ces visites

de vérification. Cette demande devra &tre présentée aux autorités

ouvernementales au moins trente jours avant la visite envisagée.

g
Les frais entrainés par les visites de vérification A

Ld s

.seront a la charge de 1la partie qui 1les requiert,
Ces visites aurant comme seul objectif de verlfler
s aux informations protegées

_ 1vapplication des regles de sécurité relative

qui font l'obJet du predent accord.

ARTICLE 10 - MISE EN APPLICATION.

Chaque accord de coopération venant 3 €tre conclu, :
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conclu, impliquant communication entre le Brésil et la France dvinformations

~ - o
3 caractere secret, comportera obligatoirement une annexe de sécurité

se référant au présent accord et le complétant par des dispositions
spécifiques i l'objet de 1l'accord. |

. Le présent accord entrera en vigueur a compter de la
date de sa signature. ' ) '
| A Il est conclu pour une période de deux ans et se

renouvellera par tacite reconduction, sauf dénonciation formulée trois

mois avant l'expiration de cette période. Aprés son renouvellement, il

. pourra &tre dénoncé i tout moment moyennant le méme préavis de trois

leur sceau.

nois. Dans le cas de dénonciation, les informations 3 caractére secret,
comminiquées aux termes du présent accord, continueront a étre traitées
conformément aux dispositions qui y sont prévues. '

"EN FOX DE QUOI

les représentants des deux Gouvernements, diiment

autorisés i cet effet, ont signé le présent accord et y ont apposé

‘Fait a BRAéILIA. le clyx ch{:gu /9744

En double exemplaire en langues portugaise et fran¢aise,

les deux textes faisant également foi.

Pour le Gouvernmement de

Pour le Gouvernement de la République
: ‘1a République Frangaise,

Fédérative du Brésil,

L
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